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(Arrecadação — em 
hlfz$ milhões de 

1988") 
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total de US$ 3,3 bilhões, pa 
ra o saneamento financeiro 
de estados, municípios e 
bancos estaduais, começa-
riam a vencer em junho 
próximo, quando os toma-
dores desses financiamen-
tos teriam que desembol-
sar a primeira parcela (pa 
ra alguns estados o início 
se daria em julho) após de-

, zoito meses de carência. 
Como a vigência da nova 
alíquota de ICMS já foi 
prorrogada por dois meses, 
serão protelados por perío-
do idêntico os prazos para o 
desembolso dessa primeira 
parcela. 

O orçamento de opera-
ções oficiais de crédito esti-
ma um retorno de US$ 330 
milhões neste ano como pa-
gamento desses créditos de 
saneamento e o adiamento 
do vencimento da primeira 
parcela não significará re-
dução do montante a ser 
pago este ano. "Trata-se 
apenas de uma compatibi-
lização da cobrança com o 
fluxo de caixa dos esta-
dos", assegurou o secretá-
rio do Tesouro Nacional. 
Como esses contratos fo-
ram indexados à variação 
das OTN ou LBC (Letras do 
Banco Central), na ocasião 
em que foram assinados, o 
governo está discutindo a 
aplicação de um novo inde-
xador, que pode ser a va-
riação do IPC (Índice de 
Preços ao Consumidor, do 
IBGE). 

O ministro da Fazenda 
conseguiu um compromis-
so dos secretários — tendo 
em vista a diluição do im-
pacto sobre os preços — de 
que tão logo as novas  

em vigor (o que seria, em,  
princípio, dia 1 9  de maio 
próximo), sua vigência se 7 '" 
rá escalonada no tempo, 
para não implicar em nova,, 
fonte de pressão da infla, 
ção. 

Como explicou o secreta- 
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Os secretários estaduais 
da Fazenda concordaram 
em adiar por mais de trinta 
dias a entrada em vigor 
das novas alíquotas do Im-
posto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços 
(ICMS), cuja primeira 
prorrogação vencia no dia 
31 de março, sexta-feira 
próxima. Além disso, a 
aplicação das novas alíquo-
tas será feita de forma es-
calonada, com aumentos 
graduados a cada mês. Es-
sa decisão, negociada pelo 
ministro da Fazenda, Man 
son Ferreira da Nóbrega, 
como vital para a sobrevi-
vência do Plano Verão, 
prejudicado por uma infla-
ção surpreendentemente 
elevada em março, foi fir-
mada na reunião de ontem 
do Conselho de Política Fa-
zendária (Confaz), que 
aprovou, em contraparti-
da, o adiamento do paga-
mento da primeira parcela 
de duas linhas de sanea-
mento financeiro a estados  
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e municípios, concedidas 
pelo ex-ministro Luiz Car-
los Bresser Pereira, em 
1987. Esse pagamento co-
meçaria a vencer em junho 
próximo. 

O secretário do Tesouro 
Nacional, Luiz Antonio An-
drade Gonçalves, que tam-
bém participou da reunião 
de mais de cinco horas do 
Confaz, explicou as nego-
ciações que foram feitas 
para garantir a "rolagem" 
de 92% dos serviços dos dé-
bitos externos, em média, 
neste ano, dos estados e 
municípios. Segundo ele, o 
Tesouro acumula em 
empréstimos-ponte (Aviso-
Ministério da Fazenda ne 
30 e a? 9) um estoq,ue de 
U.51 ,12 bilhões, , que são dé-
bitos externos de empresas 
estatais, estados e mu-
nicípios, rolados com re-
cursos do Tesouro Nacional 
desde 1983 e que nunca fo-
ram cobrados pela União. 

Para resgatar esses re-
cursos, foram escolhidas 
duas alternativas: 

O Tesouro Nacional 
montará o que Gonçalves 
está chamando de "um MF 
longo" para os estados e 
municípios (em referência 
ao aviso MF, que represen-
ta empréstimo-ponte), com 
prazos de pagamento de 
quinze a vinte anos e juros 
cobrados pela variação da 
Libor (juros interbancários 
em Londres) mais uma ta-
xa de gestão do Banco do 
Brasil (como agente do Te-
souro), num valor global de 
US$ 8 bilhões. 

Providenciar uma 
grande operação de "relen- 
ding" (reempréstimos in- 
ternos de recursos exter- 
nos), um montante de US$ 
4 bilhões, que seria realiza- 
da por empresas estatais , 

feder(fede
rais do porte da Eletro-/ ais 
 e Siderbrás, que en- 

trariam no caixa do Tesou-
ro neste ano. Com  a entra-
da dessa receita adicional, 
haveria possibilidade de o 
Tesouro fazer frente à rola-
gem da dívida dos estados 
e municípios, de 92% em 
média, conforme aprovado 
pelo Congresso Nacional. 

Já no mês de abril, o Te-
souro Nacional emitirá 
títulos da dívida pública 
numa operação de "anteci-
pação de receitas" do "re-
lending" que consome tem-
po de negociação. Com  es-
ses recursos será iniciado o 
pagamento de todo o servi-
ço da dívida externa acu-
mulado de janeiro a março, 
no valor total de US$ 1,3 bi-
lhão, que não foi saldado 
junto aos bancos privados e 
instituições multilaterais 
de crédito no período do 
vencimento, porque não 
havia um orçamento fiscal 
aprovado pelo Congresso 
Nacional. São dívidas de 
empresas estatais federais 
e governos estaduais e mu-
nicipais com aval da 
União. 

Os créditos concedidos 
pelo governo federal, em 
1987, num valor 
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rio de Economia e Finagirin 
ças do Ministério da Fazen-
da, José Fernando Consew' 
tino Tavares, a elevação da 
alíquota do ICMS sobre 
gasolina dos 11,2% atuais.. 
para 17% não será feita 4,4," 
uma só vez, mas espaçada 
em alguns meses, o mesmo 
ocorrendo com a alíquota 
de até 25% para os cigat f; 
ros, em comparação com. 
os 17% atuais ou de 5% pa l ., 
ra 17% para os transportes 
(exceto de passageiros). 

"Isso foi acertado pelo , 
ministro da Fazenda coiú' 
os secretários, para preser z , 
var o Plano Verão, em que:, 
pese a perda eventual de 
receitas que os estados es-
tão tendo", explicou. 

Além da assinatura de: 
um convênio prorrogandõ 
por mais trinta dias a pár- e' 
tir de 31 de março a vigên-
cia das novas alíquotas 
ICMS e a manutenção qq, 
todas as isenções fiscais, 
na reunião de ontem o Con-
faz "corrigiu diversos er-
ros do convênio de 28 de fe'- o-
vereiro, com efeito retrok,, 
tivo", segundo Tavares 
Uma dessas correções 
relaciona-,se com a cobtak 
ça do imposto sobre o 
sumo final da gasolina. Co?, 
mo há uma parcela de ál-
cool anidro nesse com-
bustível, reduziu-se a base., 
de cálculo para manter „a" 1 mesma tributação que 
existia anteriormente, 
quando vigorava o Imposto• 
Unico sobre Combustível 


